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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Aviso n.o 6342/2005 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, do Decreto-Lei n.o 20 985,
de 7 de Março de 1932, do Decreto Regulamentar n.o 80/2004, de
10 de Abril, e da Portaria n.o 574/2004, de 28 de Maio, é classificada
como árvore de interesse público uma Phytolacca dioica L. árvore
vulgarmente conhecida por bela-sombra, existente no Largo do Dr.
António Viana, freguesia de Santa Isabel, concelho de Lisboa, cuja
localização se indica em mapa extraído do Guia Urbano da Cidade
de Lisboa à escala 1:5000. O referido exemplar é propriedade da
Câmara Municipal de Lisboa.

15 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços, Zita Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 6343/2005 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e no Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
e verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
BELIAPE — Avicultura e Pecuária, S. A., torno público que foi auto-
rizado à BELIAPE — Avicultura e Pecuária, S. A., o direito de utilizar
o rótulo constante do anexo do presente diploma, reservado aos pro-
dutos que obedeçam às características fixadas nas alíneas a) e b)
do anexo IV do Regulamento n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho,
a seguir discriminado:

Frango de produção extensiva em interior (anexo I).

A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo constante do
anexo ao presente diploma.

3 de Junho de 2005. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

Produção extensiva em interior

O rótulo tem uma forma irregular, delimitada perifericamente por
uma linha em cor dourada. Centralizada, apresenta uma forma ogival,
igualmente marginada por uma linha em dourado.

O espaço intercalar, em fundo negro, apresenta no espaço superior
a inscrição «Frango d’Avó», em cor vermelha. No espaço inferior,
apresenta à esquerda a inscrição «Alimentado com mais de 70 % de
cereais», seguindo-se imediatamente abaixo a inscrição «Conservar
entre 0o e 4o C», em cor branca.

À direita apresenta, igualmente em cor branca, a inscrição «Idade
mínima de abate 80 dias». Ao centro apresenta, em cor vermelha,
sob a forma de sinete, o símbolo «Q» em dourado.

Na parte central, o rótulo de forma ogival apresenta como fundo
uma paisagem campestre simulando uma quinta, em cor natural, des-

tacando-se em primeiro plano uma figura humana com um galináceo
ao colo. Na parte superior insere-se a expressão «Produção Extensiva
em Interior». À esquerda insere-se o símbolo do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e à direita o logótipo
da CONTROLVET como organismo de controlo.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Aviso n.o 6344/2005 (2.a série). — Menção a que se refere o
despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral dos Transportes Ter-
restres de 30 de Dezembro de 2004, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do
presente aviso, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de uma vaga de especialista de informática do grau 2, nível 1, da
carreira de especialista de informática, do quadro permanente desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
da referida vaga e caduca com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 358/2002, de 3 de Abril.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral dos Transportes
Terrestres e Fluviais, sita na Avenida das Forças Armadas, 40, Lisboa.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — serem funcionários detentores da
categoria de especialista de informática do grau 1, com quatro anos
de serviço na categoria classificados de Muito Bom, ou seis anos clas-
sificados, no mínimo, de Bom, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante uma prova de conhecimentos e a avaliação curricular, cada
uma delas com carácter eliminatório, complementadas com a entre-
vista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao exercício da respectiva função;

7.2 — A prova será escrita, com perguntas de resposta múltipla
e desenvolvimento, com a duração máxima de sessenta minutos, com
consulta, e incidirá de entre os temas constantes do programa de
provas de conhecimentos aprovado pelo despacho conjunto
n.o 501/2004, de 15 de Julho, da directora-geral da Administração
Pública e do director-geral dos Transportes Terrestres, publicado no
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Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 5 de Agosto de 2004, tendo
o júri seleccionado os seguintes:

a) Engenharia de software. Análise e concepção de sistemas de
informação, linguagens de programação, testes e instalação;

b) Sistemas de gestão de bases de dados e linguagens de pro-
gramação associadas;

c) Governo electrónico e tecnologias de informação.

7.3 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta ou de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitados.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022
Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço referente aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando as efectivas
funções, tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato,
bem como o período a que as mesmas se reportam;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais estão dispensados da apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Transportes Terrestres
e Fluviais, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

17 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Jorge Manuel Domingues Branco,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Granja Alves, chefe de divisão, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro João Filipe de Gouvêa Falcão Lourenço Roque,
especialista de informática do grau 2 da carreira de espe-
cialista de informática.

Vogais suplentes:

Engenheira Isabel Maria Martins Apolinário Joaquim, chefe
de divisão do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar;

Dr.a Sílvia Maria Miguel Gonçalves, assessora da carreira
técnica superior.

19 — Legislação e bibliografia aconselháveis:

a) Plano de Acção para o Governo Electrónico;
(http://www.umic.pcm.gov.pt/UMIC/GovernoElectronico/);

b) Lopes, Filomena Castro; Morais, Maria Paula; Carvalho,
Armando Jorge, Desenvolvimento de Sistemas de Informação,
Editora FCA, Fevereiro de 2005;

c) Decreto-Lei n.o 296/94, de 17 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 287/97, de 22 de Outu-
bro — Lei Orgânica da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres;

d) Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril — áreas de conteúdos
funcionais das carreiras do pessoal de informática da Admi-
nistração Pública.

15 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6345/2005 (2.a série). — Torna-se público que con-
forme relatório fundamentado que elaborou nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, o júri das provas
de habilitação para o exercício de funções de coordenação cientiífica
requeridas pelo investigador principal de nomeação definitiva do qua-
dro de pessoal deste Laboratório Nacional Doutor João Manuel Mar-
celino Mateus da Silva deliberou, por unanimidade, que o candidato
reúne os requisitos de pré-selecção previstos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 do artigo 33.o do referido Decreto-Lei n.o 124/99.

Após ter decorrido o prazo de audiência do interessado, nos termos
previstos no n.o 4 do citado artigo 33.o, conjugado com os artigos 100.o
a 105.o do Código do Procedimento Administrativo, o mencionado
relatório foi homologado por deliberação da direcção do LNEC de
15 de Junho de 2005.

As provas públicas previstas nas alíneas a) e b) do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 124/99 terão lugar, respectivamente, nos dias 21 e
22 de Julho de 2005, com início às 15 horas, na sala 2 do Edifício
Manuel Rocha, deste Laboratório Nacional.

15 de Junho de 2005. — Pela Direcção, o Vice-Presidente, Francisco
Carvalhal.


